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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1062, DE 2011
Mensagem A-nº 006/2011, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 6 de janeiro de 2012

Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1062, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.696. 

De origem parlamentar, a propositura estabelece diretrizes para a Política Estadual de Práticas Integrativas e Complementares no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS no Estado de São Paulo (artigos 1º e 2º).

Atribui às Secretarias de Estado e outros órgãos, em especial à Secretaria da Saúde, a implementação das ações necessárias à concretização dessa política (artigos 3º, 4º, 5º e 6º); define prazo de 60 (sessenta) dias para o Poder Executivo regulamentar a lei (artigo 7º) e prevê que as despesas decorrentes da sua execução correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário (artigo 8º).

Não desconheço os relevantes propósitos que ensejaram a iniciativa no sentido de promover e ampliar o acesso a abordagens integrativas e complementares em saúde, que reúnem concepções diferenciadas da ciência médica, como a acupuntura, homeopatia, fitoterapia, práticas corporais e outros recursos terapêuticos. 

Vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor. 

A implementação de práticas integrativas e complementares na área de saúde, a serem ofertadas pelo Estado por meio de ações e serviços públicos, constitui matéria que se sumete às diretrizes fixadas nos termos do artigo 198 da Carta Magna, cuja execução se dá no âmbito do SUS, que integra uma rede regionalizada e hierarquizada, com direção única em cada esfera de governo e atendimento integral.
Com o objetivo de efetivar o direto de todos à saúde e o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, regra o conjunto dessas ações e serviços que constitui o SUS (artigo 4º), e é compartilhado entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, sob direção e gestão correspondente a cada esfera de governo (artigo 9º).

Ocorre que a instituição de Política Estadual de Práticas Integrativas e Complementares no âmbito do SUS, como desejado pela propositua, constitui providência que deve ser estabelecida e disciplinada em normas expedidas pelos gestores do SUS, constituindo-se o Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde estaduais e municipais os executores solidários das medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde e das atividades preventivas (artigo 5º, inciso III).

Sob esse enfoque, aponto que o Ministério da Saúde editou a Portaria nº 971, de 3 de maio de 2006, que aprovou a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares do SUS. Publicação do mesmo órgão fixa, ainda, as atribuições de cada um dos gestores do SUS - federal, estadual e municipal – para a promoção, ampliação e aplicação das práticas integrativas e complementares dentro do sistema.

Como bem anotou a Secretaria da Saúde, ao se pronunciar de modo desfavorável à propositura, todas essas práticas são aplicadas em atenção primária em saúde, cabendo, portanto, ao gestor municipal de saúde implantar as medidas necessárias para tanto, podendo fazê-lo de acordo com as singularidades epidemiológicas, culturais e estruturais de sua população (artigos 7º, inciso XI, alínea “a”, e 17, inciso I, da Lei federal nº 8.080/90).

Nesse sentido, destaca a Pasta que a Política Nacional de Práticas Integrativas Complementares – PNPIC prevê várias atribuições para o gestor municipal, entre elas a de elaborar normas técnicas para sua inserção na rede municipal de saúde, definir recursos orçamentários e financeiros para a implementação desta política, considerando a composição tripartite e estabelecer mecanismos para qualificação dos profissionais do sistema local de saúde.

Com essas ponderações, a Secretaria da Saúde, ao se opor à proposição, destacou que o seu conteúdo conflita com as normas federais e as divisões de competências entre as esferas de governo no que se refere à assistência à saúde.

Sob outras perspectiva, ressalto que ao oposto de delinear metas e planos, o projeto estampa nos artigo 3º, 4º, 5º e 6º comandos de verdadeira gestão administrativa, com interferência expressa em órgãos da Administração, particularmente na Secretaria da Saúde, impondo-lhe a prática de ações concretas.

O implemento de política no âmbito administrativo, com atribuição de encargos a Secretarias de Estado e outros órgãos, configura questão ligada ao exercício de função constitucionalmente deferida ao Poder Executivo, e sua instituição por via legislativa, oriunda de proposta parlamentar, não guarda a necessária concordância com os mandamentos decorrentes do princípio da separação dos Poderes consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.

Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que afirma a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADI nº 2.646-1/SP, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 23/05/2003; ADI nº 2.417-5/SP, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 05/12/2003;  ADI nº 1.144-8/RS, Rel. Min. Eros Grau, DJ 08/09/2006.

A par disso, insta ressaltar que o artigo 7º da propositura, ao fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para regulamentação da lei, incorre, mais uma vez, em inconstitucionalidade por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da CF; artigo 47, inciso III, da CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, consoante jurisprudência do STF (ADI nº 546-4/DF, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 14.04.2000; ADIn nº 2.393-4/AL, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 28.03.2003; ADIn nº 3.394-8/AM, Re. Min. Eros Grau, DJ 24/08/2007; e ADIn nº 2.800/RS, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 16/05/2011).

Acresce considerar, ainda, que a distribuição de recursos para o financiamento do SUS é feita de acordo com as atribuições previstas para cada qual de seus partícipes, não sendo possível, sem quebra da coerência do Sistema, impor a um só dos seus gestores (no caso, o estadual), a execução ou custeio de ações que não lhe incumbem isoladamente. Por tal razão, o artigo 8º da proposta se mostra em descompasso com as normas que regem o SUS.

Finalmente, tendo em vista o vício que macula a proposição na sua essência, os demais dispositivos, em face da sua dependência com outros dispositivos do projeto, revelam-se inconstitucionais por arrastamento. Já é pacífico, no Supremo Tribunal Federal, o entendimento no sentido de que se a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afetar o sistema normativo dela dependente, ou se estender a normas subsequentes, configura-se o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI nº 173-6/DF. Re. Min. Joaquim Barbosa, DJ 19/03/2009; ADI nº 1.144-8/RS, Rel. Min. Eros Grau, DJ 08/09/2006; ADI nº 2.895-2/AL, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 20/05/2005); ADI nº 3.255-1/PARÁ, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 07/12/2007 e ADI nº 4.009-0/SC, Rel. Min. Eros Grau. DJ 29/05/2009).

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 1062, de 2011, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
